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			APRESENTAÇÃO

				O livro "Abordagem Centrada na Pessoa e Outros Humanismos em Ação" é uma obra fundamental para aqueles interessados no campo da Psicologia humanista e na compreensão do papel do terapeuta como facilitador do crescimento pessoal e do desenvolvimento saudável. 	Escrito por formandos(as) em Psicologia da Universidade Federal do Maranhão, que são: Luanda Isna dos Santos, Lucielle da Silva Oliveira, Leandro Wallysson Belfort e Edilene Lima Mendes, juntamente com seu orientador, Prof. Dr. Carlos Santos Leal. O livro explora os princípios fundamentais da Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), criada por Carl Rogers, e sua influência  e diálogo com outros enfoques humanistas. A obra oferece uma visão abrangente dos aspectos teóricos, práticos e éticos dessa abordagem terapêutica (ACP), além de discutir sua aplicação em diferentes contextos e populações. 	Ao longo das páginas, os leitores encontrarão reflexões sobre a importância da empatia, congruência e aceitação possitiva incondicional como recursos essenciais para o processo transformacional, assim como a valorização do cliente ou consulente como especialista de si mesmo. Além disso, o livro aborda temas como a autenticidade, a liberdade e a responsabilidade pessoal, como aspectos fundamentais para o processo de crescimento e mudança nos espaços . A obra também apresenta contribuições de outros humanistas contemporâneos que dialogam com a Abordagem Centrada na Pessoa, contribuindo para a compreensão dialógica entre as vertentes do humanismo na Psicologia. 	Em suma, "Abordagem Centrada na Pessoa e Outros Humanismos em Ação" oferece uma visão inspiradora sobre a importância do respeito pela subjetividade humana e da promoção da autenticidade, aceitação e compreensão, para que o ser humano possa desenvolver seu potencial de crescimento individual. Este livro é uma leitura importante para estudantes, profissionais e pesquisadores interessados no campo da Psicologia humanista e na prática facilitadora, especificamente, a da abordagem centrada na pessoa.

		

	
		
			CAPÍTULO I

			AS CONDIÇÕES FACILITADORAS COMO RECURSO PARA CONSTRUÇÃO DO CLIMA ORGANIZACIONAL HUMANIZADO

			Luanda Isna dos Santos Queiroz1

			Carlos Santos Leal2

			1. Introdução

			O ambiente do trabalho é o lugar no qual grande parte da população passa a maior parte do tempo de suas vidas, portanto, busca atingir alguns objetivos individuais, como sobrevivência, estabilidade, reconhecimento, entre outros. E assim como as pessoas, as organizações também possuem os seus objetivos a atingirem, mas para tal, dependem das pessoas e da forma como estas serão orientadas para o alcance das metas traçadas (SANTOS; CARNEIRO, 2010).

			Desse modo, as pessoas são indispensáveis para as organizações e estas vêm reconhecendo, cada vez mais, a importância das pessoas para melhor desenvolvimento desta relação e consequentemente, maior eficácia nos resultados. Assim, uma das consequências desse reconhecimento diz respeito às modificações relacionadas à forma de lidar com esta relação nos contextos organizacionais (SCHMIDT; KRAWULSKI; MARCONDES, 2013).

			Nesse sentido, tem-se a psicologia organizacional e do trabalho como possibilidade de gerar relacionamento equilibrado e possibilitar caminhos para articulação entre os objetivos das organizações e das pessoas que nelas se inserem, objetivando manter como processo final a qualidade dos produtos e serviços oferecidos, e maior produtividade da empresa, mas intermediando para que a produtividade dos trabalhadores não custe a qualidade de vida destes.

			Seguindo esta linha de raciocínio, a relação entre as pessoas, ou de forma mais abrangente, o clima organizacional, torna-se assunto importante no contexto do trabalho, pois influencia diretamente o ambiente profissional e, consequentemente, o comportamento dos indivíduos dentro das organizações (MARTINEZ; FIORENSE, 2016). Além disso, o estudo sobre o clima organizacional tem sido de extrema importância para promover melhorias dos resultados nas organizações, por exemplo, a relação entre o aumento dos lucros de uma empresa e sua relação com as relações humanas mais harmoniosas no ambiente laboral.

			Assim, diante do exposto, afirma-se que através da aplicabilidade das condições facilitadoras das relações humanas defendidos pela psicologia humanista de Carl Rogers, que são: A aceitação positiva incondicional, a Compreensão empática e a Congruência, as organizações podem produzir retornos significativos; os conceitos acima serão aprofundados no capítulo 5. Rogers (1986) esclarece que os sentimentos das pessoas envolvidas num processo, neste caso específico, no processo do trabalho, é o que as fazem permanecer e se desenvolverem em um local. O autor, inclusive, trata dessa importância ao destacar que quando as equipes se comunicam de maneira mais fluída e harmoniosa no ambiente laboral, questões conflitantes que antes eram consideradas de difíceis enfrentamentos e encaminhamentos se tornam mais fáceis de ser solucionadas.

			Desse modo, a partir da temática exposta, acredita-se na relevância científica desta pesquisa monográfica na medida em que investiga um assunto bastante atual, que suscita grandes discussões a nível acadêmico e corporativo.

			Acredita-se também que a temática possui relevância social na medida que faz uma apropriação das condições facilitadoras propostas por Carl Rogers enquanto recurso para construção de um clima organizacional humanizado.

			Destaca-se que o interesse da autora pelo tema dá-se por motivação pessoal, visto sua vontade de aprofundamento teórico para desenvolvimento de uma práxis com maior apropriação de um saber fazer enquanto profissional de recursos humanos. Ressalta-se que durante a graduação a autora deste trabalho monográfico teve contato direto com o tema, e isto muito auxiliou para o compreender da importância do papel do psicólogo na mediação de questões relacionadas as relações humanas no ambiente organizacional.

			No decorrer dos capítulos enfatiza-se que é importante um olhar mais humanizado para o trabalhador, sua subjetividade, afetividade, condições de trabalho e sua saúde mental. Sabe-se que uma organização deve se preocupar com lucros, mas deve também se preocupar com seus trabalhadores, já que se estes não estiverem bem não haverá a produtividade esperada.

			Desta forma propõe-se como objetivo geral: Buscar literaturas que aprofundam em questões voltadas ao mundo das organizações, trabalho, clima organizacional, saúde do trabalhador e as atitudes facilitadoras de Carl Rogers. Como objetivos específicos visa-se: Estudar teoricamente sobre as organizações e o sentido do trabalho a partir de uma abordagem histórica e etimológica; Investigar sobre o conceito de clima organizacional humanizado e suas contribuições para o bem-estar das pessoas no ambiente do trabalho; Aprofundar no estudo sobre a importância do vivenciar o clima organizacional humanizado nas organizações; Estudar sobre as condições facilitadoras de Carl Rogers como recurso facilitador para a construção do ambiente de trabalho humanizado.

			2. Caminho metodológico

			Esta investigação monográfica se desenvolve a partir de uma abordagem qualitativa, desta forma visa compreender os conteúdos encontrados a partir dos seus significados, tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu contexto. A pesquisa qualitativa, como apresentado por Prodanov e Freitas (2013, p. 70) é a:

			[...] relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 70).

			Portanto, a pesquisa de abordagem qualitativa alia-se à suspensão de métodos e técnicas estatísticas: não há pretensão de quantificar e metrificar dados. Por sua vez, os dados levantados em fontes científicas são apresentados de forma indutiva.

			[...] não há preocupação em comprovar hipóteses previamente estabelecidas, porém estas não eliminam a existência de um quadro teórico que direcione a coleta, a análise e a interpretação dos dados (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 70).

			De acordo com Gil (2002), no que se refere a categorização dos dados do estudo nas pesquisas qualitativas, o conjunto inicial de categorias, em geral, é reexaminado e modificado sucessivamente, com vista em obter ideais mais abrangentes e significativas sobre o tema explorado.

			Enquanto objetivo é um estudo exploratório, visto que através do aprofundamento teórico procura-se conhecer o que autores pensam sobre o tema estudado. Desta forma o estudo exploratório proporciona ao pesquisador uma maior proximidade com o universo do objeto de estudo. Conforme Prodanov e Freitas (2013, p. 51), a pesquisa exploratória “[...] tem como finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que vamos investigar, possibilitando sua definição e seu delineamento [...].”

			Este tipo de estudo permite também ao pesquisador escolher os procedimentos mais adequadas para sua pesquisa, para que possa decidir sobre as questões que necessitam de maior atenção durante a investigação. Durante o estudo exploratório pode-se recorrer a diversos procedimentos, tais como: entrevistas com pessoas que tenham domínio do assunto estudado, pesquisas de campo e análise de outros estudos por exemplo (LAKATOS, 2014).

			Cervo e Berviam (1983) afirmam que a pesquisa bibliográfica visa conhecer e analisar as contribuições culturais e científicas construídas ao longo da história sobre um tema específico. Severino (2007, p.122) corroborando com este princípio escreve: (a pesquisa bibliográfica) “utiliza-se de dados ou de categorias já trabalhados por outros pesquisadores [...] devidamente registrados”.

			Para Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa bibliográfica é um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de importância por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados ao tema investigado. Portanto, a pesquisa bibliográfica não visa o esgotamento das questões em torno da temática estudada, mas suscitar discussões através do conhecimento científico já existente, assim como apontar as lacunas, e também subsidiar materiais para novas produções.

			Para Gil (2010), a pesquisa bibliográfica pode ser desenvolvida a partir de material que já foi publicado, composto por livros, artigos científicos, outros, que possibilitarão reunir mais informações acerca desse tema e, consequentemente, maior compreensão sobre o mesmo.

			Em relação à pesquisa bibliográfica por meio de fontes eletrônicas Junior (2009, p. 49) escreve: “É o tipo de pesquisa na qual o pesquisador busca fontes impressas ou eletrônica (CD e ou internet), ou na literatura cinza, as informações que necessita para desenvolver uma determinada teoria.”

			No caso deste trabalho monográfico especificamente, utilizou-se a pesquisa bibliográfica como procedimento, fez-se portanto, revisão de literatura por meio de livros, artigos, dissertações de mestrado e teses de doutorado e monografias, encontradas na biblioteca da Universidade Federal do Maranhão, e também nas plataformas digitais (SciELO) Scientific Electronic Library Online, (LILACS) Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, (PePSIC) Portal de periódicos eletrônicos de Psicologia, e periódicos da CAPES, com os seguintes descritores: clima organizacional, atitudes facilitadoras, abordagem centrada na pessoa, qualidade de vida, saúde do trabalhador e psicologia do trabalho.

			Os critérios de inclusão foram trabalhos científicos publicados nas plataformas citadas acima e artigos publicados em revistas científicas, disponíveis na íntegra e para acesso público com download gratuito em língua portuguesa, livros, capítulos de livros, dissertações de mestrado, teses de doutorado e monografias, contudo não foi estabelecido um corte temporal nesta investigação, pois a intenção é identificar na trajetória da pesquisa bibliográfica a historicidade e correlação entre as esferas do conhecimento estudada sempre que possível.

			Os critérios de exclusão foram: publicações em línguas estrangeiras, artigos duplicados e artigos que não versem sobre a temática aqui estudada.

			Em relação aos aspectos teóricos, apoiou-se em fundamentos da psicologia humanista de Carl Rogers, e autores que estudam a psicologia organizacional e do trabalho, clima organizacional, qualidade de vida e bem-estar no ambiente laboral, assim após o levantamento bibliográfico feito, fez-se a primeira leitura, em seguida, fez-se o fichamento dos textos a fim de compor os fundamentos estruturantes da pesquisa em construção, buscando construir uma visão mais ampla sobre o tema.

			Em relação ao local da pesquisa, esta ocorreu nas bibliotecas da UFMA, em plataformas digitais SciELO, LILACS e PePSIC, com os seguintes descritores: clima organizacional, atitudes facilitadoras, abordagem centrada na pessoa, qualidade de vida, saúde do trabalhador e psicologia do trabalho.

			Foram utilizados como instrumentos de pesquisa materiais como: livros, artigos científicos, dissertações de mestrado, teses de doutorado e monografias, sendo que o procedimento de coleta de dados ocorreu nas bibliotecas físicas da UFMA e pela internet através da leitura do material levantado. Em relação ao estudo dos dados coletados este se deu a partir do referencial teórico da abordagem centrada na pessoa e autores da psicologia organizacional e do trabalho, clima organizacional e bem-estar, a partir de uma atitude fenomenológica.

			Utiliza-se o método fenomenológico como forma de compreender a realidade identificada pelos autores pesquisados. Ressalta-se que o método fenomenológico é apriorístico, ou seja, não se baseia em conceitos previamente definidos para entender a realidade posta. Portanto, é na atitude da descrição dos conceitos e sentidos identificados na literatura estudada que se faz apreciação perante os dados estudados através da literatura aqui apreciada.

			No capítulo, Trabalho: o conceito da palavra, realizou-se uma breve explanação sobre o desenvolvimento histórico e etimológico da palavra trabalho, visando esclarecer os significados atribuídos a ela e os seus desdobramentos de sentidos com enfoque no cenário atual de mundo globalizado.

			No capítulo denominado: Humanismo, cultura e clima organizacional, busca-se esclarecer o conceito de organização e clima organizacional assim como conhecer sobre as condições facilitadoras de Carl Rogers no ambiente de trabalho humanizado, e como este pode influenciar o ambiente de trabalho e o comportamento das pessoas dentro das organizações.

			No capítulo: As condições facilitadoras e o clima organizacional humanizado, pretende-se aprofundar sobre o entendimento de Clima organizacional humanizado, com enfoque para identificação da importância deste conceito para as organizações e para o trabalhador. Nesse tópico serão destacados os princípios e as peculiaridades que envolvem um ambiente organizacional que também busca o bem-estar dos seres humanos.

			Nas considerações finais faz-se uma apreciação à luz da literatura estudada visando compreender de que forma as atitudes facilitadoras propostas por Carl Rogers podem influenciar no clima organizacional dos diversos ambientes laborais, mesmo diante dos entraves existentes no mundo globalizado. Além disso, discute-se sobre os caminhos possíveis para haver associações entre lucros e bem-estar no trabalho, e destaca-se a relevância das condições facilitadoras no âmbito das relações de trabalho como alternativa para desenvolvimento pessoal e organizacional.

			2.1 Aspectos éticos

			Levou-se em consideração parâmetros éticos em relação a garantia da veracidade das pesquisas bibliográficas presentes na pesquisa, e não houve necessidade de submeter à apreciação da Resolução nº 506 de 2016, publicada pelo Conselho Nacional de Saúde, que versa sobre o processo de acreditação de Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) que compõem o Sistema CEP/CONEP, por não contemplar a presença de seres humanos.

			Lembrando que a responsabilidade do pesquisador é indelegável e indeclinável e deve compreender os aspectos éticos e legais que se referem a pesquisa bibliográfica de forma a atender as políticas da lei de plágio e formatação das referências seguindo as normas da ABNT – NBR 6023, para garantir a veracidade das informações presentes no conteúdo da pesquisa.

			3. Trabalho: o conceito da palavra

			Etimologicamente, trabalho vem do latim tripalium, que está relacionado ao conceito metafórico de sofrimento ou infortúnio, concepção esta formulada pelo cristianismo (CHAUÍ, 2006). Assim, compreende-se que o trabalho impacta toda dinâmica e contexto da vida do homem, de maneira que, no que tange aos aspectos da saúde mental versus trabalho verifica-se que:

			O trabalho, conforme a situação, tanto pode fortalecer a saúde mental quanto favorecer a constituição de distúrbios que se expressam coletivamente em termos psicossociais e/ou individuais e em manifestações psicossomáticas e psiquiátricas (Seligman-Silva, 1994, p. 46).

			Sobre o tema, faz-se importante mencionar os termos associados a trabalho no senso comum e formalizado em definições de dicionários:

			No senso comum, a palavra trabalho possui diversos significados, dependendo do lugar e do contexto utilizados como referência. Assim, encontra-se o trabalho por um lado como realização pessoal, investimento, criação, invenção ou operação humana de transformação da matéria em objeto da cultura; por outro lado, o mesmo é associado à fadiga, cansaço, rotina, e até tortura, operação humana ligada à exploração do semelhante, alienação (SEIDEL, p. 6, 2015).

			No dicionário, a definição de trabalho aparece como: aplicação das forças e faculdades humanas para alcançar determinado fim; atividade coordenada de caráter físico ou intelectual, necessária a qualquer tarefa, serviço ou empreendimento; exercício dessa atividade como ocupação permanente, ofício, profissão (LIMA, 2004).

			O trabalho também pode ser definido, segundo Albornoz (1994) como: dificuldade e incômodo e pode ser associado a preocupações, desgosto e aflições.

			Assim, a palavra trabalho, etimologicamente está dubiamente associada a torturas, mas também explanada enquanto sentimentos relacionados à realização pessoal.

			Nessa linha de pensamento, Sabatin (2019) infere que o trabalho está ligado a realização pessoal, pois estar desempregado é uma das maiores preocupações dos chamados trabalhadores ativos, e isso não somente no Brasil. Em todos os países, conforme a autora, os postos de trabalho ocupados pela população ativa é um termômetro da economia e funcionalidade de um país, a relação trabalho e economia também é um determinante social no qual podem ser levantados dados estatísticos que medem o índice de pobreza de uma população e o seu crescimento econômico.

			Diante do exposto, percebe-se que o ato de laborar tem significados singulares, comumente com objetivos voltados para realização econômica, reconhecimento social e satisfação pessoal. Assim sendo, mesmo que cada pessoa vivencie a experiência de estar trabalhando, de forma subjetiva, o trabalho é visto como uma ação necessária para ter um respaldo diante do sistema capitalista que não pode ser visto apenas no sentido econômico, mas também como um sistema que construiu e constrói questões culturais e sociais sobre a percepção do trabalho para o sujeito (CARDOSO, 2007).

			De acordo com Ronchi et al. (2018, p. 20):

			O trabalho emerge como uma necessidade para todos os indivíduos, mesmo que tenha um sentido distinto e que se distinga trabalho e emprego. O comportamento laboral é uma questão singular do ajustamento dos indivíduos ao seu meio. O ajustamento do sentido do trabalho está na base do processo de evolução da humanidade no decurso da qual emergem as significações biológicas do seu mundo próprio e a dimensão sociocultural. As evidências indicam então que o trabalho pode ser uma necessidade primária, fruto de uma motivação também primária, ou uma necessidade que possa propiciar autorrealização e autoestima (RONCHI et al., 2018, p. 20,).

			Assim, ao mesmo tempo em que a palavra trabalho comparece associada a algo penoso, o trabalho, na contemporaneidade, assume também um papel central na vida do ser humano. Para melhor entendimento do conceito da palavra trabalho, faz-se necessário tecer breves considerações sobre o histórico do trabalho no decorrer do tempo correlacionando com as mudanças nas relações do ser humano com o trabalho, desde a antiguidade até os dias atuais.

			3.1. Breve histórico do trabalho: da pré-história à contemporaneidade

			Na conjuntura de dinâmica social, na pré-história, não havia separação da vida e do trabalho, de forma que, o contexto do trabalho era entendido como atividade vital. Posteriormente, na antiguidade surgiu a valorização da atividade intelectual em detrimento do trabalho braçal. Assim, para os gregos e os romanos a liberdade de um homem estava diretamente relacionada ao fato de não precisar ocupar-se com as atividades de sobrevivência (CHAUÍ, 2006).

			Para a sociedade da Grécia Antiga, o trabalho era tratado como ocupação destinada a seres vistos como inferiores.

			De acordo com Aristóteles (1985), cada indivíduo tem em si os elementos corpo e alma e através destes, serão definidos enquanto comandante e comandado. Sendo que para que o indivíduo assumisse a posição de comandante, a alma deveria governar o corpo e para que fosse definida a condição de escravo o corpo deveria governar a alma. Nas palavras deste:

			[...] em toda parte onde se observa a mesma distância que há entre a alma e o corpo, entre o homem e o animal, existem as mesmas relações; isto é, todos os que não têm nada melhor para nos oferecer do que o uso de seus corpos e de seus membros são condenados pela natureza à escravidão (ARISTÓTELES, 1985, p. 15).

			Conforme Silva (2019) expõe, o pensamento de Platão também corrobora para reflexões sobre o trabalho ao relatar sobre o plano político da época que restringia a participação política de escravos, comerciantes e artesãos.

			O plano político estaria intimamente relacionado ao econômico-trabalhista, pois somente quem é capaz de governar a si mesmo, isto é, aqueles que trabalham ou possuem terras, podem governar os outros. O autor menciona que somente a liberação total da prática mundana do trabalho, abre as possibilidades de dedicar-se à filosofia, às ciências e envolver-se com política. Platão só acreditava em uma elite no poder constituída por uns poucos (oligarquia) que não deveriam se render às tarefas servis da produção.

			Consequentemente, na Idade Média o sentido de trabalho já era visto como ofício, servidão ou tradição e a terra era vista como como um instrumento de riqueza (CHAUÍ, 2006).

			Nesse período histórico, assim como na Antiguidade, a sociedade era dividida em classes sociais: os sacerdotes, guerreiros e trabalhadores. Assim, “o homem que trabalhava produzia para ambas as outras classes, eclesiástica e militar” (HUBERMAN, 1981, p. 5).

			De acordo com Huberman (1981), a classe dos sacerdotes, formada por membros da Igreja, era uma classe de grande poder e prestígio perante a sociedade. A Igreja ensinava às outras classes sociais sobre o que era tido como certo ou errado em todas as atividades do homem, inclusive sobre as atividades econômicas e ideologias do trabalho.

			A Igreja ensinava que, se o lucro do bolso representava a ruína da alma, o bem estar espiritual é que estava em primeiro lugar... Se alguém obtivesse numa transação mais do que o devido, estaria prejudicando a outrem, e isto estava errado. Santo Tomás de Aquino, o maior pensador religioso da Idade Média, condenou a “ambição do ganho”. Embora se admitisse, com relutância, que o comércio era útil, os comerciantes não tinham o direito de obter numa transação mais do que o justo pelo seu trabalho (HUBERMAN, 1981, p. 38).

			A classe dos guerreiros, nessa época, era caracterizada por sua importância na tarefa de vencer guerras para que fosse possível a conquista de novas terras.

			Já a classe dos trabalhadores, estaria responsável pelo cultivo das terras. Conforme Lazzareschi (2007) esclarece que não havia emprego na Idade Média, pois os servos eram arrendatários de terra, devendo trabalhar dois ou três dias por semana na terra do senhor, sem pagamento. Estes, não eram homens livres, com direito de ir e vir, nasciam e morriam no mesmo feudo, que era a terra concedida pelo rei para ser administrada pelos nobres.

			Na Idade Moderna, a visão sobre o trabalho é diferente dos períodos anteriores já apresentados. O trabalho ganhou aspectos de mercadoria e a ciência era a razão da medida de todas as coisas. Assim, a ética protestante valorizava o trabalho, e o ócio era uma evasão antinatural e perniciosa. O trabalho, nesse período, já é visto como um modo de servir a Deus (ALBORNOZ, 1994).

			Assim, as mudanças que ocorreram na sociedade ocidental a nível cultural, político e social possibilitaram rompimentos de pensamentos do período anterior e após a Revolução Industrial e a Revolução Francesa estas mudanças marcam a consolidação do modo de produção capitalista moderno (LAZZARESCHI, 2007).

			No que refere às relações de trabalho, estas começam a acompanhar e a se transformar diante do novo período econômico vigente. Nesse período, a sociedade e as relações de trabalho começam a ser vistas conforme os pressupostos do capitalismo.

			O emprego passou a existir apenas nas sociedades capitalistas, nas quais os homens são livres e iguais perante a lei. A igualdade jurídica é um dos fundamentos dessas sociedades, como também a desigualdade de fato, e condição essencial para a institucionalização do mercado de trabalho e, portanto, do emprego. O emprego é uma relação contratual de trabalho entre o proprietário e o não-proprietário dos meios de produção e/ou renda pela qual se estabelecem as condições de compra e venda da força de trabalho, isto é, da capacidade para trabalhar dos não-proprietários dos meios de produção, em troca de uma remuneração, um salário (LAZZARESCHI, 2007, p. 10-11).

			No que se refere à Contemporaneidade ou Pós-modernidade, Chauí (2006) destaca que esse período trouxe consigo o desapego às tradições, exaltando a sociedade de consumo, o investimento intelectual e emocional, o sistema de acumulação, propiciando ambiente de instabilidades e forte responsabilização individual.

			Assim, seguindo a mesma linha de raciocínio dos períodos anteriores é possível perceber que a sociedade vai mudando algumas de suas estruturas sociais, econômicas e políticas e as estruturas das relações de trabalho também vão se tornando mais dinâmicas e se adequando à sociedade.

			Atualmente, a globalização é um dos aspectos de grande destaque quando se fala em contemporaneidade, assim, faz-se importante trazer os ensinamentos de Borges e Yamamoto (2004), os quais apontam cinco pilares de transformações na sociedade trazidas pela globalização. O primeiro, diz respeito a mudanças nas noções de espaço enquanto distância, pela possibilidade de gerir eventos à distância e a capacidade de armazenar informações de forma cada vez mais compacta; o segundo se relaciona com a elevada circulação do capital financeiro e tecnológico, tornando a competição entre as empresas mais intensas e globais; o terceiro está imbricado no aumento da imprevisibilidade dos acontecimentos políticos, sociais e culturais, dificultando a atividade de planejamento; o quarto é o bombardeio de informações e transformações de significados, ampliando a importância da dimensão simbólica e finalmente o quinto é a criação da possibilidade de se viver variadas identidades.

			Diante do exposto, é importante destacar a ocorrência de dinamicidade das relações diante do mundo globalizado e a fluidez que elas ocorrem. Sobre o tema, Bauman (2009) expõe que essa é uma questão que propaga nas relações sociais: as pessoas estão criando cada vez menos raízes e essa nova fluidez nas relações também pode refletir no mundo do trabalho.

			Para alguns autores contemporâneos, as pessoas têm evitado, na atualidade, vínculos identificatórios fortes. Pois, a identidade e vínculos das pessoas podem se transformar rapidamente, de modo efêmero e fugaz. Acerca da sociedade contemporânea Tonelli e Caldas (2002) afirmam que:

			Independentemente do que sinta, o homem contemporâneo se vê obrigado a apresentar uma imagem positiva, forte, agressiva, de alguém seguro de si, que não necessita dos outros, que segue seguro o seu caminho, aparentemente sem incertezas. Ele tem que ser performático a cada dia. E não importa seu passado ou seu futuro, ele tem que estar hoje muito bem (TONELLI; CALDAS, 2002, p. 143).

			Assim, para acompanhar as exigências de ser um homem flexível e facilmente adaptável às novas circunstâncias, o indivíduo contemporâneo não pode se apegar às tradições. A cada momento deve mostrar uma nova versão do seu ser, tão rapidamente quanto os softwares se apresentam (TONELLI; LACOMBE; CALDAS, 2002).

			A reflexão no prefácio do livro “Desgaste mental no trabalho dominado” também contextualiza um cenário de trabalho em que a sociedade atual, sobretudo, dentro das organizações, vivencia uma luta contínua pela sobrevivência nos aspectos: financeiro, emocional, poder e de status e isso é um estopim para adoecimento mental. Nesse sentido, num curto espaço de tempo as pessoas podem vivenciar situações paradoxais como, por exemplo, ser premiado por determinada ação, projeto ou desempenho e ser demitido ou punido por essa mesma organização; ser promovido pelo ótimo desempenho, mas ser afastado/desligado por não ter atendido as expectativas do novo cargo (DEJOURS, 2004).

			Assim, o trabalho na contemporaneidade pode exigir do trabalhador grande desempenho seja no sentido físico, intelectual, psíquico, ou a combinação de todos esses elementos e todas as exigências desse modelo econômico capitalista afetam os trabalhadores, assim como suas constituições psíquicas, inclusive, nas relações de trabalho uma vez que passam por ressignificação ao longo da história da humanidade. Portanto, nesse sentido, podemos perceber tanto aspectos positivos quanto negativos nesse modo de relação do homem com o trabalho nos mais diversos períodos da história.

			3.2 Contexto histórico das relações de trabalho no Brasil

			Conforme Wosh (2015), é possível classificar as etapas de formação e evolução do mercado brasileiro em dois períodos: período que aborda as relações de trabalho servil e forçado e período a partir de 1930, até os dias atuais em que as relações de trabalho perpassam diferentes cenários econômicos.

			Faz-se necessário enfatizar também que algumas características relacionadas à formação histórica, política e social do Brasil influenciaram na evolução do mercado de trabalho brasileiro.

			Segundo Furtado (2005), a primeira relação de trabalho estabelecida no Brasil foi o trabalho escravo para agricultura, o qual ocorreu no período em que o Brasil foi colônia de Portugal.

			Nas palavras do autor:

			O início da ocupação econômica do território brasileiro é em boa medida uma consequência da pressão política exercida sobre Portugal e Espanha pelas demais nações europeias. Nestas últimas prevalecia o princípio de que espanhóis e portugueses não tinham direito senão àquelas terras que houvessem efetivamente ocupado (FURTADO, 2005, p. 16).

			Assim, as terras brasileiras foram ocupadas e o Brasil, enquanto colônia de Portugal, atendia às necessidades impostas pelos seus colonizadores. De acordo com Wosh (2015), o interesse pela exploração de riquezas naturais foi a principal atividade exercida no Brasil Colônia. Assim, inicialmente, alguns poucos nativos foram escravizados para atividades extrativistas.

			Conforme a autora, com a notoriedade de condições favoráveis de clima e cultivo, a economia agrícola no Brasil precisou de mão de obra para exercer o trabalho nas lavouras e essa mão de obra de trabalhadores para a agricultura veio do comércio de povos africanos. Destaca-se que as condições de trabalho dos escravos eram precárias:

			[...] era comum o escravo trabalhar até 14 ou 16 horas, alimentando-se e vestindo-se mal e se expondo ao clima. Em geral, amontoavam-se em senzalas impróprias para a habitação e careciam de cuidados médicos, sendo frequentemente vítimas de doenças que se tomavam endêmicas, como a tuberculose, disenteria, tifo, sífilis, verminose, malária. A média de vida útil, por isso, variava de sete a dez anos (BIBLIOTECA NACIONAL, 1988, p. 10).

			Com a abolição da escravidão e a iminente falta de força de trabalho no Brasil a vinda de imigrantes europeus para trabalhar no Brasil tornou-se frequente no país e assim uma modalidade de trabalho livre e assalariada começou a ganhar espaço. No entanto, as condições de trabalho continuavam precárias. Conforme Wosh (2015), mesmo não sendo mais visível a existência de senzalas e açoites, o que pode ser visto nesse período, são condições de trabalho muito similares as da escravidão.

			Conforme Prado (1981) expõe, com a abolição do tráfico africano a economia do Brasil passa por uma nova etapa de desenvolvimento e essa nova modalidade de trabalho assalariado tornou-se cada vez mais frequente com surgimento das primeiras indústrias manufatureiras no país, de modo que a mão de obra se diversificou, a vinda dos imigrantes para trabalhar no país começou a diminuir e os trabalhadores nacionais passam a ter mais espaço nas atividades industriais.

			Assim, a dinâmica de trabalho no Brasil sofre grandes transformações com o processo de industrialização do país. De acordo com Costa (2007), no período anterior à industrialização, a economia do Brasil era dependente da demanda externa e adquiria renda com a exportação de produtos agrícolas primários, principalmente o café, mas a partir da década de 1930 a economia brasileira volta-se para o mercado interno e para o desenvolvimento industrial. Assim, o período de industrialização foi o momento em que o Estado conquistou maior intervenção nas atividades econômicas.

			Nessa linha de pensamento, Souza (2005) defende que nesse novo contexto econômico caracterizado por uma maior intervenção do Estado, no governo Getúlio Vargas, foram criadas as primeiras leis trabalhistas.

			Nas palavras do autor:

			Todo o aparato legal destinado ao trabalhador urbano foi respaldado na Constituição de 1934 definindo o campo dos direitos que passaram a ser assegurados ao povo brasileiro, destacando a legislação trabalhista, a regulamentação do trabalho feminino e dos menores no âmbito industrial, o salário mínimo, o repouso remunerado, a fixação da jornada de trabalho de oito horas, férias anuais remuneradas, regulamentação especial para o trabalho agrícola, amparo aos desvalidos, amparo à maternidade e à infância, direito à educação primária integral e gratuita (SOUZA, 2005, p. 2).

			Houve ainda, a consolidação das leis trabalhistas (CLT) que foi criada em 1943 e reúne toda a legislação social da área desde a década de 1930 – início do governo Vargas – e “a CLT criou a carteira de trabalho, a área de segurança e medicina do trabalho, instituiu o salário maternidade, as férias remuneradas” (SOUZA 2005, p. 2).

			Assim, a intervenção estatal e o modelo econômico vigente no Brasil possibilitaram melhorias no que se refere à estruturação do mercado de trabalho. Tal modelo perdurou durante décadas, no entanto em 1970, o mercado de trabalho sofreu transformações:

			[...] o processo de trabalho vigente durante o auge da economia urbano industrial passa por profundas alterações desde a década de 1970 com a constituição de novos e diferentes espaços de acumulação de capital (POCHMANN, 2010, p. 78).

			Ainda segundo o autor, neste período há o avanço de uma nova divisão internacional do trabalho que buscava abandonar a tradicional separação ente o trabalho agrário e o industrial e adotar novas estratégias de competitividade e produtividade.

			[...] prevalece um conjunto de intensas disputas empresariais seguidas pela apropriação do conhecimento e da tecnologia, o que contribui para a constituição de um novo paradigma organizacional do trabalho, muito distinto do que prevaleceu durante o auge da economia industrial no século passado (POCHMANN, 2010, p. 78).

			A década de 70 inicia-se com a queda do modelo nacional-desenvolvimentista vigente no antigo governo da Era Vargas. Nesse período, o Brasil, ao mesmo tempo em que era definido como uma estrutura agrária-exportadora, já estava nos moldes de uma sociedade industrial. Já em 1980, conforme Cardoso (2001), ocorreu o que destacam como a primeira fase da regressão industrial do Brasil. Os anos 90 podem ser caracterizados como período em que ocorreu a segunda fase da trajetória brasileira de regressão industrial.

			De acordo com Gros (2003), a década de 1980 gerou efeitos na economia brasileira ocasionando anos de estagnação econômica, também tiveram mudanças no regime político, onde ficou marcada pela transição da ditadura militar para uma nova ordem democrática que também impulsionou mudanças no cenário econômico.

			Nas palavras da autora:

			Nos anos 70, a economia brasileira apresentou enorme crescimento, graças à política econômica adotada pelo regime militar: desenvolvimento capitalista baseado em forte intervenção estatal, concentração oligopolística da produção e internacionalização da economia. Mas os custos do “milagre econômico” apareceriam na década seguinte (GROS, 2003, p. 47).

			Desse modo, na década de 1980 há uma quebra com o projeto de desenvolvimento nacional e as relações de trabalho também sofrem consequências com a desestruturação do mercado de trabalho.

			Assim o período de 1980 e 1990, no Brasil, é caracterizado como um período em que o Brasil caminhou para uma trajetória de recessão econômica e de desestruturação do mercado de trabalho (POCHMANN, 2010).

			Conforme Wosh (2015) sintetiza, com aumento nas taxas de desemprego houve o crescimento das ocupações não assalariadas e diminuição dos empregos assalariados, ou seja, após o esgotamento do projeto de industrialização nacional, o mercado de trabalho já começou a apresentar sinais de desestruturação que foram agravados nos anos 1990 diante da maior abertura econômica e introdução de políticas neoliberal.

			Em relação à condição de ocupação dos trabalhadores, houve um aumento de empregados sem registro em carteira e das ocupações por conta própria e redução dos empregados registrados, já que trabalhar por conta própria ou em atividades informais foi o meio encontrado por muitos trabalhadores para se inserirem no mercado de trabalho. Conforme Toni (2007, p. 5) destaca:

			A crise econômica da década de 80 e, particularmente, o curso seguido na condução do desenvolvimento nacional no período que se inicia com os anos 90, quando se aprofunda a inserção do País no processo de globalização e cujas marcas foram uma maior abertura comercial, intensa reestruturação produtiva, desregulamentação e flexibilização das relações de trabalho e adoção de políticas de corte neoliberal., esse movimento ocorreu também devido a maior participação no Brasil na economia mundial, passando por mudanças no sistema capitalista e adotando medidas neoliberais – fato que ocasionou mais reestruturação produtiva e novas formas de se organizar e gerir o trabalho, como flexibilização e desregulamentação das relações de trabalho (TONI, 2007, p. 5).

			Wosch (2015), já expõe sobre a última etapa da evolução do mercado de trabalho nacional abordada em seu estudo que se refere à década de 2000, período caracterizado como momento em que houve uma recuperação do mercado de trabalho nacional.

			Conforme os dados apresentados pelo autor em relação à condição de ocupação dos trabalhadores brasileiros na década de 2000, observou-se uma recuperação do número de trabalhadores registrados, mas ainda sendo expressivo o número de empregados sem registro em carteira.

			Assim, a década de 2000 traz características do modelo neoliberal adotado anteriormente, na década de 90 e o processo de precarização do trabalho também comparece relacionado às condições da economia brasileira da década anterior.

			De acordo com Antunes e Druck (2015):

			As informações levantadas por pesquisas realizadas em todo o país nos últimos 20 anos evidenciam de forma unânime a indissociabilidade entre terceirização e precarização do trabalho, tanto em investigações de natureza qualitativa, através de estudos de casos, quanto quantitativas, com o uso de estatísticas de fontes oficiais ou de instituições sindicais e do direito do trabalho (ANTUNES; DRUCK, 2015, p. 25).

			Assim, conforme o autor, quando se esclarece sobre a dimensão “mercado de trabalho” no que se refere às formas de mercantilização da força de trabalho, encontra-se uma condição de grande heterogeneidade da mão-obra e mercado que vai se reconfigurando nas épocas histórias, mas presente, a maior parte das vezes, muita precarização de trabalho.

			Assim, sem ser ingênuo diante das dificuldades e história de escravidão e precarização do trabalho em diversos países, incluindo o Brasil, torna-se necessário um olhar diante das possibilidades de melhorias a fim de vislumbrar que sabedorias sobre algumas ferramentas no contexto organizacional e atuações mais humanas no ambiente laboral podem impactar positivamente uma realidade que não necessariamente deve ser taxada apenas pelo cenário de críticas e dificuldades ocasionadas pelo nosso sistema econômico.

			4. Humanismo, cultura e clima organizacional

			Conforme Zanelli; Borges-Andrade e Bastos (2014), na sociedade contemporânea, diante do modelo econômico e a globalização vivenciada, não há como se livrar da forte competitividade econômica que torna a experiência do trabalhador mais incerta. Nas palavras deste:

			Um dos mais signiﬁcativos desaﬁos do trabalhador é o enfrentamento rotineiro das descontinuidades que os obrigam a um ininterrupto ajustamento, para o qual lhe falta sensibilidade ou apoio institucional (ZANELLI; BORGES-ANDRADE; BASTOS, 2014, p. 11).

			Vergara e Branco (2001) fortalecem o entendimento acima quando discorrem que o cenário contemporâneo, marcado por desigualdades e desequilíbrios complexos e interdependentes, ainda revela poucas conquistas em termos de melhorias nas organizações de trabalho e que ainda é grande o descompromisso com os trabalhadores.

			Os autores Vergara e Branco (2001), relatam que ainda existe um baixo interesse das organizações em prestigiar o que se refere ao desenvolvimento pessoal e interpessoal no trabalho; consideram que mudar esta posição é um desafio. Defendem que as empresas humanizadas visam à construção de relações mais democráticas e justas, mitigam as desigualdades e diferenças de raça, sexo ou credo, além de contribuírem para o desenvolvimento e crescimento das pessoas.

			Vergara e Branco (2001) entendem por empresa humanizada aquela que, voltada para seus funcionários e/ou para o ambiente, agrega outros valores que não somente a maximização do retorno para os acionistas.

			Nesse cenário, considera-se que a Psicologia Humanista pode oferecer suporte no sentido de demarcar a importância do fator humano nas organizações.

			Para descrever a Psicologia Humanista, Schultz (2009, p. 411) narra:

			[...] a psicologia humanista enfatiza o poder do homem, bem como as suas aspirações positivas, a experiência consciente, o livre-arbítrio (não o determinismo), a plena utilização do potencial humano e a crença da integridade da natureza humana (SCHULTZ, 2009, p. 411).

			Diante do exposto sobre humanismo, as empresas tornam-se um dos locais onde se faz necessário falar de humanização, uma vez que é um ambiente que comumente vivencia-se intensos desgastes físicos e psíquicos.

			Dejours (1992) escreve sobre a relação entre saúde e trabalho, afirmando que existe uma linha tênue na relação de trabalho entre saúde e adoecimento. Segundo o autor: “a organização do trabalho entra em conflito com o funcionamento psíquico dos homens, quando estão bloqueadas todas as possibilidades de adaptação entre a organização do trabalho e o desejo dos sujeitos, então emerge um sofrimento patogênico” (DEJOURS, 1992, p. 10).

			A partir do pensamento de Dejours (1992), o acreditar que o psicólogo e suas ferramentas de trabalho se tornam essenciais na promoção da saúde do trabalhador; evitando assim sofrimento psíquico e promovendo atitudes mais humanas no ambiente de trabalho.

			Assim, o trabalho do psicólogo nas empresas realiza-se a partir da visualização da organização e do comportamento das pessoas que nela estão inseridas, de modo que se faz necessário para a sua atuação no ambiente laboral, um melhor entendimento sobre cultura e clima organizacional.

			A cultura de uma organização, segundo Chiavenato (2004), refere-se:

			[...] ao conjunto de hábitos, crenças, valores e tradições, interação e relacionamentos sociais típicos de cada organização. Representa a maneira tradicional e costumeira de pensar e fazer as coisas e que são compartilhadas por todos os membros da organização (CHIAVENATO, 2004, p. 373).

			A cultura muitas vezes se expressa por fatores como: código de ética, carta de princípios, filosofia, declaração da missão, declaração da visão e dos valores da empresa, através de seus Slogans, através de suas figuras folclóricas e também através do comportamento da organização e das pessoas que nela trabalham. Assim, a cultura organizacional poderá disponibilizar formas de pensamento, sentimento e reação que geram a tomada de decisão e as ações em uma empresa (LUZ, 2003).

			No que se refere a cultura, o autor (2003) fortalece que esta se manifesta através dos rituais de uma empresa, de seus códigos, símbolos que caracterizam o seu dia a dia e essa identidade vai impactando positiva ou negativamente o estado de ânimo das pessoas que nela trabalham.

			Ainda sobre a cultura de uma empresa, Ferreira (2015) diz que:

			A cultura de uma empresa é o conjunto de normas, regras, valores e atividades, que pode ter sido desenvolvida pelo fundador da organização, dando a essa um modo de ser, como característica que a distingue das demais e que são passadas para os novos membros como a forma correta de pensar e agir e, determinando o que deve ser seguido e o que deve ser evitado. A cultura exerce uma forma de controle e representa a identidade da organização (FERREIRA, 2015, p. 53).

			Já o clima organizacional, conforme Luz (2003), trata-se do reflexo da cultura da organização e ele influencia diretamente no comportamento dos indivíduos, nas suas motivações, desempenho e satisfação. Assim, o clima interno das organizações é um assunto importante nas gestões das organizações de trabalho, pois conhecer a percepção coletiva no trabalho pode ampliar aspectos positivos na organização e proporcionar melhoria do ambiente de trabalho.

			Conforme Luz (2003), é indiscutível a importância de uma a gestão do clima organizacional, inclusive, conhecer o que os funcionários pensam sobre a empresa e qual a sua atitude em relação aos diferentes aspectos de uma organização. Desta forma, torna-se possível melhorar a qualidade do ambiente de trabalho, a qualidade de vida das pessoas no trabalho e, consequentemente, a qualidade dos serviços prestados pela empresa.

			Ainda conforme Luz (2003) ressalta no que se refere ao que é considerado um bom clima organizacional:

			O clima é bom quando predominam as atitudes positivas que dão ao ambiente de trabalho uma tônica favorável e é prejudicado ou ruim quando algumas variáveis organizacionais afetam de forma negativa e duradoura o ânimo da maioria dos funcionários (LUZ, 2003, p. 46).

			Assim, geralmente, o clima de uma empresa é considerado bom, por exemplo, quando há bons indicadores que ratificam o clima como: indicação dos funcionários para parentes, orgulho de fazer parte da empresa, baixo turnover e o alto tempo de permanência na empresa.

			O autor (2003) ratifica também que os indícios que caracterizam se um clima é prejudicado ou ruim é marcado por situações de tensões, discórdias, desuniões, rivalidades, conflitos, desinteresses pelo cumprimento das tarefas, resistência manifesta ou passiva às ordens, ruído nas comunicações, competições exacerbadas, entre outros, que costumam afetar de forma negativa e duradoura o ânimo da maioria dos funcionários.

			Inclusive, de acordo com a intensidade com que essas situações se manifestam podem ocasionar um alto nível de turnover e serem são desfavoráveis aos objetivos das organizações e das pessoas que nelas trabalham (LUZ, 2003).

			Ferreira (2015) também fortalece tal pensamento quando expõe que é por meio do clima organizacional que se expressam as percepções das pessoas em relação às organizações em que trabalham e por isso a identificação e a análise do clima são de suma importância, visto que quando as pessoas estão satisfeitas e motivadas com o seu ambiente de trabalho, tendem a apresentar uma produtividade maior.
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